Comarca da Capital – 7ª Vara Empresarial
Juiz: Fernando César Ferreira Viana
Processo nº 0003261-92.2010.8.19.0203
- RELATÓRIO Trata-se de ação de cunho declaratório visando o suprimento de outorga em renovação de contrato de crédito proposta por RONALDO PEIXOTO THOMPSN em face de MARTA MARIA CESAR THOMPSN, na qual alega, em síntese, que apesar de ter se separado judicialmente da ré, com ela ainda mantém sociedade comercial denominada HS-HARD & SOFT INFORMÁTICA COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA, a qual, passando por dificuldade financeira que inclusive pode decretar sua falência, necessita do aval da ré para confirmar o termo aditivo de crédito comercial, que por ela está sendo negado sem motivação aparente. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 06/47. Fls. 550/51 decisão da 4ª Vara de Família da Capital declinando da competência em favor deste juízo, confirmada em sede de agravo (fls. 65/66). Citada, a ré apresentou tempestivamente contestação às fls. 77/78, pugnando pela improcedência do pedido em razão não ter firmado nenhuma nota de crédito comercial, não estando assim obrigada a firmar sua renovação, bem como por nunca ter tido qualquer participação ativa na empresa, apenas emprestando o seu nome para formalização do quadro societário. Frustrada a tentativa de audiência de conciliação, ante a impossibilidade da intimação da ré. Ouvida, à DP na defesa da ré, reportou-se à contestação e demais elementos dos autos. II - FUNDAMENTAÇÃO Preliminarmente, o feito comporta julgamento imediato nos moldes do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil. De fato, para a solução da questão veiculada na inicial, faz-se desnecessária a produção de provas complementares. Fixo como ponto controvertido a possibilidade de ser suprido o consentimento da ré no ´termo aditivo à cédula de crédito comercial n.º 73.98.0225.00´. Como explanado, os litigantes formam o quadro societário da empresa HS-HARD & SOFT INFORMÁTICA COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA, a qual obteve ´Nota de Crédito Comercial´, no valor de R$400.000,00 (quatrocentos mil reais) da FINEP, onde firmaram como avalistas o autor e a ré. Diante de uma anunciada crise financeira, viu a sociedade necessidade de renegociar a dívida contraída, como única forma de não entrar em procedimento de falência, porém não obtendo êxito nesta empreitada, em razão da negativa injustificada da ré em renovar o seu aval. O aval segundo o ilustre professor Luiz Emygdio F. da Rosa Jr, em sua obra ´Títulos de Crédito, 5ª edição, Ed. Renovar é assim definido. ´Aval é a declaração cambiária sucessiva e eventual decorrente de uma manifestação unilateral de vontade, pela qual uma pessoa, física ou jurídica, assume obrigação cambiária autônoma e incondicional de garantir, total ou parcialmente, no vencimento, o pagamento do título nas condições nele estabelecidas. A natureza da obrigação do avalista depende do grau de responsabilidade do avalizado. O avalista obriga-se da mesma maneira que o avalizado, isto é, a natureza da obrigação do avalista é a mesma que a do avalizado, vale dizer, seu grau de responsabilidade depende do grau de responsabilidade do avalizado, ou melhor, o avalista ocupa no título a mesma posição da pessoa avalizada. O avalista garante o pagamento do título como devedor solidário e, por isso, o portador pode acioná-lo, individualmente ou em conjunto com os demais obrigados, e não está sujeito a observar a ordem pela qual se obrigaram. O cancelamento do aval se dá através do pagamento, pela anulação (art. 171 do Código Civil), pela decadência, pela prescrição cambiária e pelo cancelamento da assinatura.´ Decorrendo, portanto, o aval de uma manifestação unilateral de vontade, em regra, é defeso ao juiz suprir a outorga espontânea do avalista para este fim. Contudo, considero que a regra não deve ser aplicada ao presente caso, pois a não formalização do termo aditivo, ao contrário do que a ré entende, é que trará enormes prejuízos a todos. Isto porque, não se podem considerar como válidas as alegações formuladas pela ré às fls.122, de que não tinha efetiva ciência do teor do aval prestado em prol da sociedade da qual faz parte. O aval prestado pela ré data do ano de 1988, e até então nunca fora contestado, não podendo agora ser ignorado, sob o simples argumento de que perdera a confiança em seu ex-marido (autor da presente ação), e por tal razão opõe-se a firmar qualquer documento relativo à sociedade que possa, mesmo que indiretamente, contrair novas dívidas em seu nome. A assinatura do termo aditivo, opostamente ao questionado pela ré, não lhe trará a constituição de nova dívida, mas sim a novação daquela em via de ser executada. O termo, cujo autor busca efetivar, trará benefícios não só para a ré, mas também para sociedade, que terá mais tempo para saldar a dívida agora renegociada. Não se trata, portanto, de imputar à ré a contratação de novas despesas, mas sim a possibilidade de se obter melhores meios para quitar o crédito constituído, por ela avalizado, e em mora. Ressalta-se, que o aval não é uma garantia in personam, mas uma garantia in rem, que vista garantir a liquidação do título, aqui representado pela ´Nota de Crédito Comercial´ devidamente firmada no seu primeiro momento pela ré. Em suma, as justificativas apresentadas para opor-se ao termo aditivo, prejudicando assim não só a si, mas também o réu e a própria sociedade da qual faz parte, não pode prevalecer sobre o bem maior coletivo, e neste caso, sua negativa à outorga deve ser suprida. Inobstante, ainda segundo ilustre professor Luiz Emygdio F. da Rosa Jr., o cancelamento do aval se dá através do pagamento, pela anulação (art. 171 do Código Civil), pela decadência, pela prescrição cambiária e pelo cancelamento da assinatura, situações que a ré pode perfeitamente buscar adiante, em procedimento específico. III - DISPOSITIVO Isto posto, julgo PROCEDENTE O PEDIDO para declarar suprida a outorga da sócia MARTA MARIA CESAR THOMPSON, na qualidade de avalista, junto ao ´termo aditivo à cédula de crédito comercial n.º 73.98.0225.00´, a ser firmado entre a HS HARD E SOFT INFORMÁTICA COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA e a FINANCEIRA DE ESTUDOS E PROJETOS - FINEP. Condeno-a ao pagamento das custas e honorários, que arbitro em 20% sobre o valor dado à causa, suspendendo, contudo sua execução ao comando do art. 12 da Lei 1.060/50, em razão da gratuidade que ora defiro. P.R.I. I - RELATÓRIO Trata-se de ação de cunho declaratório visando o suprimento de outorga em renovação de contrato de crédito proposta por RONALDO PEIXOTO THOMPSN em face de MARTA MARIA CESAR THOMPSN, na qual alega, em síntese, que apesar de ter se separado judicialmente da ré, com ela ainda mantém sociedade comercial denominada HS-HARD & SOFT INFORMÁTICA COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA, a qual, passando por dificuldade financeira que inclusive pode decretar sua falência, necessita do aval da ré para confirmar o termo aditivo de crédito comercial, que por ela está sendo negado sem motivação aparente. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 06/47. Fls. 550/51 decisão da 4ª Vara de Família da Capital declinando da competência em favor deste juízo, confirmada em sede de agravo (fls. 65/66). Citada, a ré apresentou tempestivamente contestação às fls. 77/78, pugnando pela improcedência do pedido em razão não ter firmado nenhuma nota de crédito comercial, não estando assim obrigada a firmar sua renovação, bem como por nunca ter tido qualquer participação ativa na empresa, apenas emprestando o seu nome para formalização do quadro societário. Frustrada a tentativa de audiência de conciliação, ante a impossibilidade da intimação da ré. Ouvida, à DP na defesa da ré, reportou-se à contestação e demais elementos dos autos. II - FUNDAMENTAÇÃO Preliminarmente, o feito comporta julgamento imediato nos moldes do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil. De fato, para a solução da questão veiculada na inicial, faz-se desnecessária a produção de provas complementares. Fixo como ponto controvertido a possibilidade de ser suprido o consentimento da ré no ´termo aditivo à cédula de crédito comercial n.º 73.98.0225.00´. Como explanado, os litigantes formam o quadro societário da empresa HS-HARD & SOFT INFORMÁTICA COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA, a qual obteve ´Nota de Crédito Comercial´, no valor de R$400.000,00 (quatrocentos mil reais) da FINEP, onde firmaram como avalistas o autor e a ré. Diante de uma anunciada crise financeira, viu a sociedade necessidade de renegociar a dívida contraída, como única forma de não entrar em procedimento de falência, porém não obtendo êxito nesta empreitada, em razão da negativa injustificada da ré em renovar o seu aval. O aval segundo o ilustre professor Luiz Emygdio F. da Rosa Jr, em sua obra ´Títulos de Crédito, 5ª edição, Ed. Renovar é assim definido. ´Aval é a declaração cambiária sucessiva e eventual decorrente de uma manifestação unilateral de vontade, pela qual uma pessoa, física ou jurídica, assume obrigação cambiária autônoma e incondicional de garantir, total ou parcialmente, no vencimento, o pagamento do título nas condições nele estabelecidas. A natureza da obrigação do avalista depende do grau de responsabilidade do avalizado. O avalista obriga-se da mesma maneira que o avalizado, isto é, a natureza da obrigação do avalista é a mesma que a do avalizado, vale dizer, seu grau de responsabilidade depende do grau de responsabilidade do avalizado, ou melhor, o avalista ocupa no título a mesma posição da pessoa avalizada. O avalista garante o pagamento do título como devedor solidário e, por isso, o portador pode acioná-lo, individualmente ou em conjunto com os demais obrigados, e não está sujeito a observar a ordem pela qual se obrigaram. O cancelamento do aval se dá através do pagamento, pela anulação (art. 171 do Código Civil), pela decadência, pela prescrição cambiária e pelo cancelamento da assinatura.´ Decorrendo, portanto, o aval de uma manifestação unilateral de vontade, em regra, é defeso ao juiz suprir a outorga espontânea do avalista para este fim. Contudo, considero que a regra não deve ser aplicada ao presente caso, pois a não formalização do termo aditivo, ao contrário do que a ré entende, é que trará enormes prejuízos a todos. Isto porque, não se podem considerar como válidas as alegações formuladas pela ré às fls.122, de que não tinha efetiva ciência do teor do aval prestado em prol da sociedade da qual faz parte. O aval prestado pela ré data do ano de 1988, e até então nunca fora contestado, não podendo agora ser ignorado, sob o simples argumento de que perdera a confiança em seu ex-marido (autor da presente ação), e por tal razão opõe-se a firmar qualquer documento relativo à sociedade que possa, mesmo que indiretamente, contrair novas dívidas em seu nome. A assinatura do termo aditivo, opostamente ao questionado pela ré, não lhe trará a constituição de nova dívida, mas sim a novação daquela em via de ser executada. O termo, cujo autor busca efetivar, trará benefícios não só para a ré, mas também para sociedade, que terá mais tempo para saldar a dívida agora renegociada. Não se trata, portanto, de imputar à ré a contratação de novas despesas, mas sim a possibilidade de se obter melhores meios para quitar o crédito constituído, por ela avalizado, e em mora. Ressalta-se, que o aval não é uma garantia in personam, mas uma garantia in rem, que vista garantir a liquidação do título, aqui representado pela ´Nota de Crédito Comercial´ devidamente firmada no seu primeiro momento pela ré. Em suma, as justificativas apresentadas para opor-se ao termo aditivo, prejudicando assim não só a si, mas também o réu e a própria sociedade da qual faz parte, não pode prevalecer sobre o bem maior coletivo, e neste caso, sua negativa à outorga deve ser suprida. Inobstante, ainda segundo ilustre professor Luiz Emygdio F. da Rosa Jr., o cancelamento do aval se dá através do pagamento, pela anulação (art. 171 do Código Civil), pela decadência, pela prescrição cambiária e pelo cancelamento da assinatura, situações que a ré pode perfeitamente buscar adiante, em procedimento específico. III - DISPOSITIVO Isto posto, julgo PROCEDENTE O PEDIDO para declarar suprida a outorga da sócia MARTA MARIA CESAR THOMPSON, na qualidade de avalista, junto ao ´termo aditivo à cédula de crédito comercial n.º 73.98.0225.00´, a ser firmado entre a HS HARD E SOFT INFORMÁTICA COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA e a FINANCEIRA DE ESTUDOS E PROJETOS - FINEP. Condeno-a ao pagamento das custas e honorários, que arbitro em 20% sobre o valor dado à causa, suspendendo, contudo sua execução ao comando do art. 12 da Lei 1.060/50, em razão da gratuidade que ora defiro. Transitada em julgado, expeça-se certidão. P.R.I.
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